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PODER EXECUTIVO

Atos do Poder Executivo
2005, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/1352/2005,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 6.000.000,00  (seis

milhões de reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo discriminadas:

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior corre-
rão por conta do Excesso da Receita de Arrecadação do Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transportes Interestadual e Intermunicipal
e de Comunicação – ICMS, de acordo com o artigo 43, § 1º, inciso II da Lei Federal nº 4.320/64.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,  29

de setembro de 2005; 117º da Proclamação da República.

21.000 – SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO E DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO    
21.902 – FUNDO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL DA PARAÍBA  
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
22.122.5046-4216- MANUTENÇÃO DE  SERVIÇOS ADMINIS-    
                                TRATIVOS 3390.39 00 1.300.000,00 
    
22.661.5009-2955- INSTALAÇÕES  PARA   O   DESENVOLVI-    
                                MENTO 4490.51 00 700.000,00 
    
22.661.5009-2958- INFRA-ESTRUTURA PARA O DESENVOL-    
                                VIMENTO 4490.51 00 1.800.000,00 
    
28.846.0000-7015- DESAPROPRIAÇÃO E INDENIZAÇÕES DE    
                                IMÓVEIS 4590.61 00 1.500.000,00 
    
28.846.0000-7028- CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMOS 4590.66 00 700.000,00 
    

TOTAL 6.000.000,00 

Decreto nº  26.304  de  29  de  setembro  de 2005

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÕES  CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei nº
7.717 de 06 de janeiro de 2005, combinado com a Lei Complementar nº 67, de 07 de julho de
2005, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/1257/2005,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 7.000.000,00  (sete

milhões de reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo discriminadas:

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior corre-
rão por conta de anulação de dotação orçamentária

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,  29

de setembro de 2005; 117º da Proclamação da República.

Decreto nº  26.305  de  29  de  setembro  de 2005

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÕES  CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei nº
7.717 de 06 de janeiro de 2005, combinado com a Lei Complementar nº 67, de 07 de julho de

Decreto nº  26.306  de  29    de setembro  de 2005

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei nº
7.717, de 06 de janeiro de 2005, combinado com a Lei Complementar nº 67, de 07 de julho de
2005, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/1218/2005,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 555.600,00

(quinhentos e cinqüenta e cinco mil e seiscentos reais), para reforço de dotações orçamentárias  na
forma abaixo discriminadas:
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Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta de anulação de dotação orçamentária, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,  em  João Pessoa, 29

de setembro   de 2005;  117º da Proclamação da República

27.000- SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO 
27.201- FUNDAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE “ALICE DE 

ALMEIDA” 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
08.122.5046-4216- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINIS-

TRATIVOS 
 

3390.30 
 

00 
 

132.600,00 
  3390.39 00 238.000,00 
     
08.122.5046-4220- VALE TRANSPORTE 3390.39 00 185.000,00 
     

TOTAL 555.600,00

27.000- SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO 
27.201- FUNDAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE “ALICE DE 

ALMEIDA” 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
08.122.5046-4216- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINIS-

TRATIVOS 
 

3390.04 
 

00 
 

555.600,00 
     

TOTAL 555.600,00 

Decreto nº 26.307  de 29  de setembro  de 2005

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei nº
7.717, de 06 de janeiro de 2005, combinado com o artigo 107, § 1º, da Lei nº 3.654, de 10 de
fevereiro de 1971 e Lei Complementar n° 67, de 07 de julho de 2005, e tendo em vista o que
consta do Processo SEPLAG/1148/2005,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 448.298,00

(quatrocentos e quarenta e oito mil e duzentos e noventa e oito reais), para reforço de dotações
orçamentárias  na forma abaixo discriminadas:

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta de recursos oriundos de Plano de Ação e Termo de Convênio nº 934/MDSCF/
2004, celebrados entre a União, por intermédio do Ministério do Desenvolvimento Social e
Combate à Fome e o Estado da Paraíba, conforme conta de nº 9.927-9 do Banco do Brasil S/A.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

27.000- SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO 
27.902- FUNDO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
08.243.5031-4303- ATENDIMENTO INTEGRAL À CRIANÇA, 

JOVENS E ADULTOS 
 

3340.41 
 

58 
 

243.000,00 
     
08.244.5045.2852- REVISÃO DO BENEFÌCIO DE PRESTAÇÃO 

CONTINUADA 
   

  3340.41 58 153.760,00 
  3390.14 58 30.940,00 
  3390.30 58 7.598,00 
  3390.39 58 13.000,00 
     

TOTAL 448.298,00 

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 29

de  setembro de 2005;  117º da Proclamação da República

Decreto nº   26.308  de  29   de setembro  de 2005

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei nº
7.717, de 06 de janeiro de 2005, combinado com a Lei Complementar nº 67, de 07 de julho de
2005, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/656/2005,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 111.000,00 (cento e

onze mil reais), para reforço de dotação orçamentária  na forma abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta do Excesso de Arrecadação da Receita do Fundo de Participação dos  Estados - FPE, de
acordo com o artigo 43, § 1º, inciso II, da Lei Federal nº 4.320/64.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 29

de  setembro de 2005;  117º da Proclamação da República

27.000- SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO 
27.103- COORDENADORIA DO TRABALHO 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
11.332.5084-4259- QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL PARA  O 

MERCADO DE TRABALHO 
 

3390.39 
 

01 
 

111.000,00 
     

TOTAL 111.000,00 

(AG -1478 / 2005)   João Pessoa,  29  de   setembro  de  2005

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso II, da Constituição do Estado,

R E S O L V E revogar o Ato Governamental nº 1097/05, publicado no Diário
Oficial do Estado de 16 de julho de 2005.

(AG -1479  /  2005)   João Pessoa,   29  de  setembro  de  2005

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso II, da Constituição do Estado, e,

Considerando a celebração entre o Estado da Paraíba e a Caixa Econômica
Federal – CEF de contratos de empréstimo, para viabilizar financeiramente os Programas PRÓ-
SANEAMENTO, PRÓ-SANEAMENTO II e PRÓ-MORADIA, objetivando obras de saneamento
básico e construção de casas populares, vinculadas à melhoria dos serviços de qualidade de vida e de
saúde pública, em vários municípios do Estado;

Considerando a celebração de contrato entre o Governo do Estado e a Caixa
Econômica Federal – CEF, destinado ao PROGRAMA DE DRENAGEM URBANA SUSTENTÁ-
VEL, objetivando obras de drenagem profunda e superficial em diversos  municípios do Estado,
para a melhoria dos serviços de saúde pública, bem como a conseqüente qualidade de vida;

Considerando a aplicação imediata e segura dos recursos dos Programas, inclu-
sive para efeito de criar alternativas de emprego nos municípios beneficiários das obras e nos
municípios fornecedores de materiais e serviços para execução;

Considerando que essas obras serão realizadas pelo Governo do Estado,
com interveniência da Companhia de Água e Esgotos da Paraíba – CAGEPA, da Superinten-
dência de Obras do Plano de Desenvolvimento do Estado – SUPLAN e da Companhia Estadu-
al de Habitação Popular – CEHAP, ensejando a adoção de mecanismos especiais para a
efetivação dos mencionados programas;

Considerando, finalmente, o disposto nos arts. 6º, inciso XVI, e 23, § 1º, da Lei
nº 8.666 de 21 de junho de 1993, e respectivas alterações,

R E S O L V E designar os servidores PAULO ROBERTO DINIZ DE OLIVEI-
RA, Administrador, Assessor Especial lotado na Secretaria de Estado da Infra-Estrutura, Matrícu-
la nº 156.137-5; GILKA SPINELLY FERNANDES DA COSTA , Advogada, lotada na Superin-
tendência de Obras do Plano de Desenvolvimento do Estado - SUPLAN, Matrícula nº 750.348-2;
UELSON DE SOUSA TAVARES, Engenheiro Civil, lotado na Superintendência de Obras do
Plano de Desenvolvimento do Estado - SUPLAN, Matrícula nº 750.634-1; PETRÔNIO
WANDERLEY DE OLIVEIRA LIMA , Advogado, lotado na Companhia de Água e Esgotos da
Paraíba – CAGEPA, Matrícula nº 3894-6; EVERALDO PINHEIRO DO EGITO , Engenheiro
Civil, lotado na Companhia de Água e Esgotos da Paraíba – CAGEPA, Matrícula nº 420-0, e LUÍS
ANTONIO MARACAJÁ DE CASTRO , Assessor Técnico, lotado na Governadoria, Matrícula
nº 152.981-1, para, sob a Presidência do Primeiro, comporem a Comissão Especial de Licitação,
designada a conduzir os procedimentos necessários à execução dos serviços das obras dos progra-
mas em referência, cabendo à Comissão o exercício das atribuições inerentes às comissões de
licitação da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, em relação aos lotes de obras e serviços
definidos pelas entidades executoras, das quais receberá apoio administrativo, inclusive para o fim
de reportar-se a cada uma nos processos relativos aos procedimentos licitatórios, de acordo com
as normas vigentes.
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Controladoria Geral do Estado
Secretarias de Estado

Infra-Estrutura
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM – D E R - P B

PORTARIA N. º 138 DE 05 DE SETEMBRO DE 2005.

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS
DE RODAGEM DO ESTADO DA PARAIBA – DER/PB, no uso de suas atribuições, e tendo em
vista processo nº 3083-05.

RESOLVE:
1 – Constituir nos termos do Artº 133, Parágrafo único da Lei Complementar 58/

2003, Comissão de Sindicância composta pelos Assistentes Administrativos IV MALBA CRISTINA
ADOLFO SABINO, matrícula 5396-1, VALQUIRIA AZEVEDO PEREIRA DE FREITAS, matrí-
cula 5918-8, e a Administradora VERA LÚCIA DA SILVA BEZERRA, matrícula 5127-6 para sob
a Presidência do primeiro e os demais na condição de Membros, apurar os fatos constantes do
Processo nº 3083-05 acima citado.

2- Determinar que o prazo legal para apresentação dos trabalhos seja contado a
partir da data de sua publicação no Diário Oficial do Estado da Paraíba.
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

PORTARIA N. º 151 DE 23 DE SETEMBRO DE 2005.

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS
DE RODAGEM DO ESTADO DA PARAIBA – DER/PB, no uso de suas atribuições, e tendo em
vista processo nº 3757-05, combinado com o Decreto nº 25.697, de 18/02/2005, que aprova o
Regimento da JARI.

RESOLVE:
1 – Designar o Sr. LUIZ FELIPE HONÓRIO DE AZEVEDO, para compor como

Membro Suplente do SETRANS/PB na Junta Administrativa de Recursos de Infração-JARI do DER-PB.
2 – Determinar que o presente Ato entre em vigor na data de sua publicação no

Diário Oficial do Estado da Paraíba.

PORTARIA N. º 152 DE 23 DE SETEMBRO DE 2005.

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS
DE RODAGEM DO ESTADO DA PARAIBA – DER/PB, no uso de suas atribuições, e tendo em
vista o que consta do processo nº 2187-05.

RESOLVE:
1 – Dispensar o Funcionário ARMANDO ATAÍDE RIBEIRO FILHO, Engenhei-

ro, matrícula 2037-1, de exercer a Chefia do Escritório de Fiscalização da PB-073, trecho:
Guarabira/Pirpirituba.

2 – Designar o Funcionário acima especificado para exercer a Chefia do Escritó-
rio de Fiscalização da PB-075, trecho: Alagoa Grande/Alagoinha e da PB-105, trecho: Remígio/
Arara/Solânea/Bananeiras.

3 – Determinar que o presente Ato retroaja seus efeitos a partir de 02 de maio de 2005.

Turismo e do Desenvolvimento
Econômico

INSTITUTO DE METROLOGIA E QUALIDADE INDUSTRIAL DA PARAÍBA
I M E Q - P B

PORTARIA Nº 023/05/IMEQ-PB/DS João Pessoa, 19 de agosto de 2005.

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE METROLOGIA E
QUALIDADE INDUSTRIAL DA PARAÍBA – IMEQ/PB, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE, dispensar JOSÉ PEREIRA DE SOUZA, matrícula  nº 710-0, servi-
dor à disposição deste Órgão, da função gratificada de Motorista de Gabinete, Símbolo FG-03.

Publique-se.

PORTARIA Nº 024/05/IMEQ-PB/DS João Pessoa, 19 de agosto de 2005.

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE METROLOGIA E
QUALIDADE INDUSTRIAL DA PARAÍBA – IMEQ/PB, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE designar RAIMUNDO TOMAZ AQUINO , servidor à disposição
deste Órgão, para exercer a função gratificada de Motorista de Gabinete, Símbolo FG-03.

Publique-se.

PORTARIA Nº 025/05/IMEQ-PB/DS João Pessoa, 19 de agosto de 2005.

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE METROLOGIA E
QUALIDADE INDUSTRIAL DA PARAÍBA – IMEQ/PB, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE, designar JOSÉ PEREIRA DE SOUZA, matrícula  nº 710-0,
ora à disposição desta Autarquia, para exercer as atribuições do cargo de Auxiliar Técnico,
até ulterior deliberação.

Publique-se.

PORTARIA Nº 031/05/IMEQ-PB/DS        João Pessoa, 26 de setembro de 2005.

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE METROLOGIA E
QUALIDADE INDUSTRIAL DA PARAÍBA – IMEQ/PB, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE, exonerar JOÃO MIGUEL DOS SANTOS, matrícula  nº 0066-
4 servidor do quadro permanente deste Órgão, da função gratificada de Motorista da
Coordenadoria Administrativa.

Publique-se.

PORTARIA Nº 032/05/IMEQ-PB/DS        João Pessoa, 26 de setembro de 2005.

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE METROLOGIA E
QUALIDADE INDUSTRIAL DA PARAÍBA – IMEQ/PB, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE, designar ALEXANDRE DE PAIVA LIMA,  servidor à disposição deste
Órgão, para exercer a função gratificada de Motorista da Coordenadoria de Apoio Administrativo.

Publique-se.

Desenvolvimento da Agropecuária
e da Pesca
PORTARIA PRESI N° 022/2005       Cabedelo-PB, 14 de setembro de 2005.

O Diretor Presidente do Instituto de Terras e Planejamento Agrícola do Estado da
Paraíba (INTERPA-PB), Autarquia Estadual criada pela Lei nº 5.517, de 28 de novembro de 1991,
Órgão de Terras do Estado da Paraíba, no uso das suas atribuições que lhe confere o Ato Governamen-
tal n° 0227/2004, publicado no DOE em 13 de abril de 2004, combinado com o artigo 13, inciso I
do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto n° 17.171, de 14 de dezembro de 1994.

Considerando que estão previstos, no orçamento global deste exercício, os
recursos para o estabelecimento e a manutenção de colônias ou cooperativas de povoamento
e trabalho agrícola,

RESOLVE:
1 – Aprovar a proposta de destinação para o estabelecimento da Colônia Agríco-

la, no imóvel denominado Maravalha, adquirido através de desapropriação pelo Governo do
Estado, conforme Decreto nº 25.567, publicado no DOE do dia 11 de dezembro de 2004, com uma
área de 234,7567 ha (duzentos e trinta e quatro hectares, setenta e cinco ares e sessenta e sete
centiares), localizado no município de São Miguel de Taipu-PB, de propriedade do Estado da
Paraíba, conforme Registro nº 1.195, à fl.73, livro 2-G, datado de 21 de março de 2005, que prevê
a implantação de infra-estrutura física necessária ao desenvolvimento sócio-econômico da comu-
nidade rural, de conformidade com o Plano Preliminar, elaborado pelo setor competente deste
Instituto, devidamente referendado pela Diretoria Técnica;

II – Criar, para efeito de destinação ora aprovada, com fundamento na Lei nº
4.132, de 10 de setembro de 1962, e na Lei nº 4.504, de 30 de novembro de 1964, a Colônia de
Povoamento e Trabalho Agrícola “Maravalha”, a ser implantada e desenvolvida por este Institu-
to, em articulação com o Núcleo Regional em cuja jurisdição esteja inserido o município onde se
executa o projeto de criação da referida colônia, beneficiando 44 (quarenta e quatro) famílias;

III – Autorizar a Diretoria Técnica a promover as modificações e adaptações
que no curso da execução se fizerem necessárias para consecução dos objetivos

desta Portaria;
IV –   Determinar   à   Diretoria Técnica que comunique aos Órgãos do meio

ambiente federal e estadual, a criação da colônia ora aprovada;
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V –     Determinar   que  a   Diretoria   responsável   tome   as    providências
necessárias para a inclusão da programação concernente à criação da mencionada Colônia Agríco-
la no Plano Operativo Anual.

2 –   A   presente   Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA PRESI N° 024/2005      Cabedelo-PB, 14 de setembro de 2005.

O Diretor Presidente do Instituto de Terras e Planejamento Agrícola do Estado da
Paraíba (INTERPA-PB), Autarquia Estadual criada pela Lei nº 5.517, de 28 de novembro de 1991,
Órgão de Terras do Estado da Paraíba, no uso das suas atribuições que lhe confere o Ato Governamen-
tal n° 0227/2004, publicado no DOE em 13 de abril de 2004, combinado com o artigo 13, inciso I
do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto n° 17.171, de 14 de dezembro de 1994.

Considerando que estão previstos, no orçamento global deste exercício, os
recursos para o estabelecimento e a manutenção de colônias ou cooperativas de povoamento
e trabalho agrícola,

RESOLVE:
1 – Aprovar a proposta de destinação para o estabelecimento da Colônia Agríco-

la, no imóvel denominado Sagrado Coração de Jesus, Nossa Senhora da Conceição e São João
também conhecido por “Mata de Vara”, adquirido através de desapropriação pelo Governo do
Estado, conforme Decreto nº 25.566, publicado no DOE do dia 11 de dezembro de 2004, com uma
área de 566,9567 ha (quinhentos e sessenta e seis hectares, noventa e cinco ares e sessenta e sete
centiares), localizado no município de São Miguel de Taipú-PB, de propriedade do Estado da
Paraíba, conforme Registro nº R-3 1.049, às fls.89, livro 2-E, nº R-3 1.050, às fls.90, livro 2-E e
nº R-3 1.051, às fls.91, livro 2-E, datado de 30 de março de 2005, que prevê a implantação de
infra-estrutura física necessária ao desenvolvimento sócio-econômico da comunidade rural, de
conformidade com o Plano Preliminar, elaborado pelo setor competente deste Instituto, devida-
mente referendado pela Diretoria Técnica;

II – Criar, para efeito de destinação ora aprovada, com fundamento na Lei nº
4.132, de 10 de setembro de 1962, e na Lei nº 4.504, de 30 de novembro de 1964, a Colônia de
Povoamento e Trabalho Agrícola Sagrado Coração de Jesus, Nossa Senhora da Conceição e São
João também conhecido por “Mata de Vara”, a ser implantada e desenvolvida por este Instituto,
em articulação com o Núcleo Regional em cuja jurisdição esteja inserido o município onde se
executa o projeto de criação da referida colônia, beneficiando 105 (cento e cinco) famílias;

III – Autorizar a Diretoria Técnica a promover as modificações e adaptações que
no curso da execução se fizerem necessárias para consecução dos objetivos desta Portaria;

IV – Determinar à Diretoria Técnica que comunique aos Órgãos do meio ambien-
te federal e estadual, a criação da colônia ora aprovada;

V – Determinar que a Diretoria responsável tome as providências necessárias
para a inclusão da programação concernente à criação da mencionada Colônia Agrícola no Plano
Operativo Anual.

2 – A presente Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Receita
GERÊNCIA DO 1° NÚCLEO REGIONAL

Portaria nº  041/2005 - GNR-1 João Pessoa, 29 de agosto de 2005

O GERENTE DO 1º NÚCLEO REGIONAL , usando das atribuições que lhe são
conferidas pelo artigo 86, Inciso IX, do Decreto11.921, de 27 de abril de 1987, combinado com
o artigo nº 119, parágrafo 2º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97, e tendo em vista
o Processo nº  0233432005-6.

RESOLVE:
I - COMUNICAR o extravio das Notas Fiscais de 03605 a 03873 modelo 1

, pertencentes a firma A C TINTAS E FERRAGENS LTDA , firma estabelecida a Avenida
Afonso Pena 1037 , Bessa  João Pessoa PB, CNPJ nº 24.099.723/0001-58 e Inscrição
Estadual nº  16.080.668-2;

II - CANCELAR , para todos os efeitos legais servindo de prova apenas  perante
a Fazenda Estadual, as Notas Fiscais de Nº  03605 a 03873, modelo 1;

III - DETERMINAR  à fiscalização como um todo a apreensão de mercadorias
acompanhadas com a documentação inserta no item II desta Portaria.

PUBLIQUE-SE

GERÊNCIA DO 1° NÚCLEO REGIONAL

Portaria nº  042/2005 - GNR-1 João Pessoa, 29 de agosto de 2005

O GERENTE DO 1º NÚCLEO REGIONAL , usando das atribuições que lhe são
conferidas pelo artigo 86, Inciso IX, do Decreto11.921, de 27 de abril de 1987, combinado com o
artigo nº 119, parágrafo 2º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97, e tendo em vista o
Processo nº  0250592005-2.

RESOLVE:
I - COMUNICAR o extravio das Notas Fiscais de 000001 a 00150 03

talões série B-1 , pertencentes a firma JOSE ALVES DE SANTANA, firma estabelecida a
Rua Iaiá Paiva s/s, Mandacarú, João Pessoa PB, CNPJ nº 24.502.288/0001-60 e Inscri-
ção Estadual nº  16.037.138-4;

II - CANCELAR , para todos os efeitos legais servindo de prova apenas  perante
a Fazenda Estadual, as Notas Fiscais de Nº  000001 a 00150, 03 talões série B-1;

III - DETERMINAR  à fiscalização como um todo a apreensão de mercadorias
acompanhadas com a documentação inserta no item II desta Portaria.

COLETORIA ESTADUAL DE SOUSA

PORTARIA Nº 00007/2005/SOU        1 de Setembro de 2005

O Coletor Estadual C. E. DE SOUSA , usando das atribuições que são conferidas
pelo art. 140, inciso III, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19
de junho de 1997,

COLETORIA ESTADUAL DE SOUSA

PORTARIA Nº 00008/2005/SOU        2 de Setembro de 2005

O Coletor Estadual da C. E. DE SOUSA , usando das atribuições que são conferidas
pelo art. 140, §3º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando que o(s) contribuinte(s) de que trata a relação em anexo teve(iveram)
sua(s) inscrição(ões) cancelada(s), “ex-offício”, indevidamente;

RESOLVE:
I.RESTABELECER , a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/ou

cupons fiscais, da firma constante na relação em anexo a esta Portaria.
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.
III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 01451120052;
Considerando que através de processo administrativo tributário regular, ficou

comprovado que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria não mais exerce(m)
sua(s) atividade(s) no endereço cadastrado junto a esta Órgão e não solicitou(aram) qualquer
alteração do(s) seu(s) domicílio(s) fiscal(is);

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contri-
buintes do ICMS das informações-fiscais por ele(s) gerada(s);

RESOLVE:
I.CANCELAR , “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem
em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,
livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

COLETORIA ESTADUAL DE TEIXEIRA

PORTARIA Nº 00003/2005/TEI           30 de Agosto de 2005

O Coletor Estadual da C. E. DE TEIXEIRA , usando das atribuições que são
conferidas pelo art. 140, inciso V, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº
18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0277892005-6 ;
Considerando que foi decorrido o prazo de 01 (um) ano, contado da data da

suspensão temporária de atividade, e o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria,
não solicitou(aram) a reativação de sua(s) inscrição(ões);

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contri-
buintes do ICMS e das informações econômico-fiscais por ele(s) gerada(s);

RESOLVE:
I.CANCELAR , “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem
em poder do(s) mesmo(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,
livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.</U< td>

____________________________________________
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COLETORIA ESTADUAL DE TEIXEIRA

PORTARIA Nº 00004/2005/TEI        1 de Setembro de 2005

O Coletor Estadual da C. E. DE TEIXEIRA , usando das atribuições que são
conferidas pelo art. 140, inciso V, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº
18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 02766020055 ;
Considerando que foi decorrido o prazo de 01 (um) ano, contado da data da

suspensão temporária de atividade, e o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria,
não solicitou(aram) a reativação de sua(s) inscrição(ões);

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contri-
buintes do ICMS e das informações econômico-fiscais por ele(s) gerada(s);

RESOLVE:
I.CANCELAR , “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem
em poder do(s) mesmo(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,
livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

____________________________________________
1477226 - FRANCISCO SERGIO FORTALEZA DE AQUINO

COLETORIA ESTADUAL DE PATOS

PORTARIA Nº 00013/2005/PAT           22 de Agosto de 2005

O Coletor Estadual C. E. DE PATOS , usando das atribuições que são conferidas
pelo art. 140, inciso III, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19
de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 02512820050;
Considerando que através de processo administrativo tributário regular, ficou

comprovado que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria não mais exerce(m)
sua(s) atividade(s) no endereço cadastrado junto a esta Órgão e não solicitou(aram) qualquer
alteração do(s) seu(s) domicílio(s) fiscal(is);

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contri-
buintes do ICMS das informações-fiscais por ele(s) gerada(s);

RESOLVE:
I.CANCELAR , “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem
em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,
livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

COLETORIA ESTADUAL DE PATOS

PORTARIA Nº 00014/2005/PAT           22 de Agosto de 2005

O Coletor Estadual C. E. DE PATOS , usando das atribuições que são conferidas
pelo art. 140, inciso III, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19
de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 02525620054;
Considerando que através de processo administrativo tributário regular, ficou

comprovado que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria não mais exerce(m)
sua(s) atividade(s) no endereço cadastrado junto a esta Órgão e não solicitou(aram) qualquer
alteração do(s) seu(s) domicílio(s) fiscal(is);

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contri-
buintes do ICMS das informações-fiscais por ele(s) gerada(s);

RESOLVE:
I.CANCELAR , “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem
em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,
livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

COLETORIA ESTADUAL DE PATOS

PORTARIA Nº 00015/2005/PAT             22 de Agosto de 2005

O Coletor Estadual C. E. DE PATOS , usando das atribuições que são conferidas
pelo art. 140, inciso III, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19
de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 01369520050;
Considerando que através de processo administrativo tributário regular, ficou

comprovado que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria não mais exerce(m)
sua(s) atividade(s) no endereço cadastrado junto a esta Órgão e não solicitou(aram) qualquer
alteração do(s) seu(s) domicílio(s) fiscal(is);

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contri-
buintes do ICMS das informações-fiscais por ele(s) gerada(s);

RESOLVE:
I.CANCELAR , “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem
em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,
livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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